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Resumo
O presente estudo objetiva analisar o Registro Civil das Pessoas Jurídicas enquanto registro adequado a 
conferir personalidade jurídica às associações que, por sua vez, exercem grande função social no cenário 
nacional. Para tanto, trata, gradativamente, da tipologia das associações e sua evolução normativa, da 
personalidade jurídica e da função social das associações sem fins lucrativos, da importância do Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas e de quem exerce tal ofício, da publicidade conferida pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, dos procedimentos do Registro Civil das Pessoas Jurídicas para atribuir existência às 
associações registradas e da Responsabilidade Civil no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
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Abstract
This study aims to analyze the Civil Registry of Legal Entities like then  adequate register to confer legal 
personality to associations, which in turn exerts great social function on the national scene. For this, the 
typology of Associations and its normative evolution, gradually. The legal status and social function of Non 
Profitable Organizations and  the importance of their Civil Registry on Legal Entities and which performs this 
office, its publicity conferred by the Civil Registry Corporations, the dealing of the Civil Registry of Legal Entities 
to attribute its existence in Associations Registered and  Civil Responsibility on the Register Legal Entities.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objetivo o estudo mais aprofundado 
do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, enquanto registro adequado 
para conferir personalidade jurídica às associações que, por sua vez, 
exercem função social, por estarem destinadas a garantir a publicidade, 
a autenticidade, a segurança e a eficácia dos atos jurídicos, conforme 
disposto no art. 1°, da Lei n° 8.935/1994.
A questão norteadora para o desenvolvimento da presente 
pesquisa foi “Qual o papel do Registro Civil das Pessoas Jurídicas na 
concretização da função social das associações?” E para responder 
tal questionamento, outros também foram trabalhados.
Para tanto, proceder-se-á uma análise do procedimento de 
personificação das associações sem fins lucrativos para que deveras 
seja viabilizada a função social nelas intrínsecas, exercendo um papel 
de extrema importância para a sociedade, por vezes, em decorrência 
de o próprio Estado não ser capaz de suprir as lacunas que, felizmente, 
as associações, em diversas situações, conseguem preencher.
Portanto, espera-se demonstrar, por meio do presente estudo, o 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas e sua relevância na sociedade, 
haja vista ser um Ofício indispensável à coletividade em geral, uma 
vez que, ao atribuir personalidade jurídica às associações, também 
viabiliza e legitima a função social que elas exercem, podendo-se, 
assim, trazer com mais clareza algumas dúvidas existentes sobre o 
assunto, visto serem entidades que crescem a cada dia. 
AS ASSOCIAÇÕES E O REGISTRO CIVIL DAS 
PESSOAS JURÍDICAS NO CASO CONCRETO
As associações169 possuem amparo constitucional por, 
efetivamente, contemplarem direitos fundamentais e atenderem a 
finalidades lícitas e coletivas de seus associados. 
Atualmente o viés coletivo ganha bastante destaque, pois o 
homem, muitas vezes, é incapaz de usufruir de certos fins que 
169  Especificamente, o Código Civil vigente conceita, em seu art. 53, as associações como união de pessoas 
que se organizam para fins não econômicos: Art. 53 do Código Civil: “Constituem-se as associações pela 
união de pessoas que se organizem para fins não econômicos”.
(RE) pensando direito n. 5.indd   104 05/11/2013   08:08:01
(RE) PENSANDO DIREITO 105
ReGisTRo CiVil De Pessoas JuRÍDiCas (iM)PossibiliTanDo a FunÇÃo soCial
ultrapassam seus limites individuais e, para tanto, necessita juntar-se 
a outras pessoas, formando-se, assim, as Associações. Neste sentido, 
José Eduardo Sabo Paes ressalta:
A vida cada vez mais complexa faz com que seja necessária a 
conjugação de esforços de vários indivíduos para a consecução 
de objetivos comuns� Isso porque o homem sozinho não encontra 
em si forças e recursos e assim cientes para desenvolver sozinho 
todas as atividades que almeja e assim suprir todas as suas 
necessidades e as da comunidade em que se insere170�
As associações civis sem fins lucrativos desempenham um papel 
fundamental na sociedade contemporânea ao trabalharam em prol do 
coletivo, não restringindo-se tão somente ao individual. 
Drucker afirma que “[...] a organização sem fins lucrativos existe 
para provocar mudanças nos indivíduos e na sociedade”, o que denota 
claramente a função social das associações sem fins lucrativos171.
Para Fischer172, “essas organizações caracterizam-se por serem 
privadas, sem fins lucrativos, formais e autônomas e incorporam 
algum grau de envolvimento de trabalho voluntário”, além de serem 
voltadas à coletividade. 
Todo ser humano possui necessidades, objetivos individuais 
e imediatistas, muitas vezes comuns, e é nesse sentido que surge 
o associativismo, para alcançar alvos comuns, ou seja, na união de 
pessoas em prol das mesmas metas e de forma organizada e sem 
finalidade lucrativa. De uma maneira sucinta, Marçal Justen Filho 
entende que
[...] associação civil (dita ‘sem fins lucrativos’), trata-se de uma 
entidade de natureza associativa, constituída por acordo de 
vontade entre as partes particulares, que se comprometem a 
contribuir com seus esforços e recursos para a realização de um 
fim não egoístico, destituído de cunho econômico173�
170  PAES, José Eduardo Sabo. Fundações, associações e entidades de interesse social. São Paulo: Forense, 2010, p. 
42.  
171  DRUCKER, Peter Ferdinand. Administração de organizações sem fins lucrativos: princípios e práticas. São Paulo: 
Pioneira, 1995, p. 71.
172  FISCHER, R. M. O desafio da colaboração: práticas de responsabilidade social entre empresas e terceiro setor. São 
Paulo: Gente, 2002, p. 75.
173  JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 138.
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É sabidamente que entidades de interesse social são todas 
aquelas associações sem fins lucrativos, que apresentam em suas 
finalidades estatutárias objetivos, não somente de natureza social, 
como também de natureza assistencial. É nesse pensamento que 
José Eduardo Sabo Paes profere:
São constituídas visando atender os interesses e necessidades de 
pessoas indeterminadas, ou á sociedade em geral, por exemplo, 
nas áreas de educação, saúde, assistência social e cultura, sendo 
este requisito indispensável para caracterizar uma associação 
como uma entidade de interesse social174�
Destarte para que as associações efetivamente possam exercer 
seu fundamental papel na sociedade, é preciso que possuam existência 
legal. É com a inscrição do ato constitutivo no Ofício adequado que se 
dá início à existência legal da pessoa jurídica. No caso de associações 
civis sem fins lucrativos, o registro é feito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas e o ato constitutivo é o estatuto social.
Nesse sentido, Washington de Barros Monteiro leciona o seguinte:
Começa a existência das pessoas jurídicas de direito privado com 
a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, procedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder 
Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo (Cód� Civil de 2002, art� 45)175� 
E para que permaneçam em regularidade todos os atos ao longo 
da existência da associação, devem ser devidamente registrados, ou 
seja, após procedido o registro no órgão competente, nesse ofício 
também serão averbadas todas as alterações que vierem a surgir. 
Qualquer mudança e/ou alteração que vier a ocorrer no estatuto 
deverá ser averbada à margem do registro principal. Essa exigência 
é benéfica, pois o Registro Civil das Pessoas Jurídicas confere 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos seus atos 
jurídicos nele registrados, conforme art. 1º da Lei nº. 6.015/73.
Neste sentido, Ceneviva entende por averbação:
174  PAES, José Eduardo Sabo. Fundações, associações e entidades de interesse social. São Paulo: Forense, 2010, p. 
70.  
175  MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil: parte geral. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 141.
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Averbar é ação de anotar, à margem de assento existente, fato 
jurídico que o modifica ou cancela. É privativa do oficial ou de 
funcionário autorizado, a ser praticada com tanto cuidado e 
atenção quanto o próprio registro, do qual é acessório176�  
O art. 98 da Lei dos Registros Públicos disciplina que “a averbação 
será feita à margem do assento e, quando não houver espaço, no livro 
corrente, com as notas e remissões recíprocas, que facilitem a busca”. 
Após averbada a devida alteração estatutária, a mesma 
ficará lavrada em Livro, sob número de registro próprio da primeira 
apresentação, alterando somente o número de ordem decorrente das 
averbações, como, por exemplo, averbação número 1/123: O número 
1 (um) é atribuído à primeira averbação do registro, sendo alterado 
todas as vezes que este vier a sofrer alterações, e o número 123 
(cento e vinte e três) refere-se ao registro lavrado, que nunca poderá 
ser alterado, uma vez registrado aquele sempre será o seu respectivo 
número de registro.  
Seguindo a mesma regra, será também averbada a dissolução 
da associação no registro onde a mesma estiver inscrita, dando 
conhecimento a terceiros quanto a sua extinção, assim como dispõe o 
art. 51, parágrafo primeiro, do Código Civil:
Art� 51� Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada, 
a autorização para seu funcionamento, ela subsistirá para os fins 
de liquidação, até que esta se conclua� 
§ 1º� Far-se-á no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a 
averbação de sua dissolução� 
Assim sendo, como o início da existência legal de uma associação 
se dá com o registro, o cancelamento da inscrição marca-lhe o termo 
final, concretizando-se, pois, esse encerramento associativo por 
meio da averbação da dissolução à margem do registro que conferiu 
existência à pessoa jurídica. Ceneviva profere acerca da dissolução e 
discorre ainda sobre o art. 61, parágrafo primeiro do Código Civil:
Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio 
líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações 
ideais referidas no parágrafo único do art� 56, será destinados 
176  CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 278.
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(art. 61 do CC/02), à entidade de fins não econômicos designada 
no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, 
a instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou 
semelhantes, que os acolha� Não existindo no Município, no 
Estado, no Distrito Federal ou no Território, em que a associação 
tiver sede, instituições nas condições indicadas neste artigo, o que 
remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, 
Distrito Federal ou da União, quando averbada a dissolução� O 
§1º� Do art� 61 do CC/02 prevê alternativa, se houver previsão no 
estatuto ou, no seu silencio, se os associados assim deliberarem, 
para, antes da destinação do remanescente, receberem em 
restituição as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio 
da associação, com o valor atualizado pela variação do poder 
aquisitivo da moeda, desde a data dos respectivos aportes até a 
restituição177� 
Ainda é importante mencionar que a dissolução das associações 
deve respeitar a forma prevista em seu estatuto social, que, consoante 
determina o artigo 54, inciso VI, do Código Civil em vigor, é requisito 
obrigatório conter no ato constitutivo as condições para a alteração das 
disposições estatutárias e para a dissolução. Uma dessas previsões 
estatutárias vai disciplinar quanto ao destino do patrimônio em caso 
de dissolução e, nesse aporte, Ceneviva discorre quanto ao art. 51 do 
Código Civil: 
Ao examinar a referência ao destino do patrimônio, o registrador 
atenta para os requisitos do art� 51 do CC/02, que estende a 
existência da pessoa jurídica até que formalizada sua liquidação, 
cujo processo só exige a atenção do delegado no momento da 
averbação178�
Dessa forma, o fim da pessoa jurídica, disciplinado no art. 51 e 
seus incisos, do Código Civil, dar-se-á após o término da liquidação, 
que também deverá ser averbado à margem do registro principal.
Percebe-se, pois, que toda a vida da associação civil sem fins 
lucrativos, desde sua existência até sua extinção, ficará vinculada ao 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas.   
177  CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 333.
178  Idem, p. 278.
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A RESPONSABILIDADE CIVIL NO REGISTRO CIVIL 
DE PESSOAS JURÍDICAS
Após tratar do Registro de Pessoas Jurídicas como adequado a 
conferir existência jurídica às associações civis sem fins lucrativos e 
constatar que todos os atos da associação devem ser registrados e/
ou averbados no mesmo registro, desde o nascimento até a extinção, 
relevante se torna refletir sobre a responsabilidade civil, em caso 
de falhas em algumas das etapas do procedimento de registro e 
averbação.
Inicialmente, há de se destacar que o serviço registral é 
prestado em caráter privado por um particular, com a realização de 
um concurso público, em que o poder público delega funções ao 
concursado, conferindo-lhe fé pública, sendo essa atividade e o seu 
titular constantemente fiscalizados pelo Poder Judiciário. Todos os 
atos praticados no Registro Civil de Pessoas Jurídicas são regidos 
pelo princípio da publicidade, em se tratando de atividade pública que 
exerce.
Dito isso, passa-se a analisar a questão da responsabilidade. E 
no que se refere à responsabilização civil, consoante ao determinado 
pelo Código Civil vigente, é pacífica a obrigação de indenizar quando 
por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência o agente 
violar direito e causar dano a outrem, conforme se depreende dos arts. 
186 e 927: 
Art� 186 - Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito�
Art� 927 - Aquele que, por ato ilícito (arts� 186 e 187), causar dano 
a outrem, fica obrigado a repará-lo.
O parágrafo único do art. 927 ainda ressalta o seguinte:
Art� 927 [���]
§ único - Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente 
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua 
natureza, risco para os direitos de outrem�
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Quanto à responsabilidade civil no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, pode-se sintetizá-la pelo mesmo regramento adotado no 
Código Civil, responsabilizando-se o agente registral por ato praticado 
com dolo ou culpa, tendo, pois, o dever e a obrigação de arcar com as 
consequências do dano. 
Neste mesmo sentido, dispõe Ceneviva179 afirmando que “no alusivo 
à responsabilidade civil, aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência, imprudência, imperícia, causar prejuízo a outrem fica 
obrigado a reparar o dano”. Já Carlos Roberto Gonçalves diz:
A responsabilidade civil existirá quando o notário causa um dano 
a seus clientes: ‘1� Pelos defeitos formais do instrumento que 
determinam as frustrações do fim perseguido com a intervenção 
notarial; 2� Por vícios de fundo que determinem a nulidade 
absoluta [���] ou relativa [���]; 3� Pela desacertada eleição do meio 
jurídico para a consecução do fim proposto; 4. Pelo deficiente 
assessorando quanto às consequências do ato notarial [���]; 5� 
Pela incorreta conduta do notário como depositário ou mandatário 
de seus clientes [���]180�
Por força das doutrinas e jurisprudências, assevera-se que os 
notários e registradores dos Registros Civis de Pessoas Jurídicas 
estão sujeitos a responsabilidades civis. Várias são as controvérsias a 
respeito desse tema, porque as divergências têm início com a própria 
classificação dos registradores, pois, apesar dos registradores do 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas serem delegados do Poder Público, 
não caracterizam propriamente uma “pessoa jurídica”, conforme afirma 
Walter Ceneviva181: “Seja qual for o nome dado, o serviço, o cartório, a 
serventia, o ofício de justiça “privado” não é pessoa jurídica. Não tem 
personalidade jurídica, porque esta é do Estado, embora possa tê-la 
tributária ou judiciária”.
Como se observa, as doutrinas divergem a respeito da 
responsabilidade civil direcionada ao Estado versus notário. Nesse 
sentido, Carlos Roberto Gonçalves182 discorre:
179  CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 117.
180  GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 524 e 525.
181  CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 113
182  GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 524. 
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Entende, assim, que a ação de responsabilidade civil será 
direcionada somente contra o Estado, que tem, em primeiro plano, 
a obrigação de proteger os direitos dos seus súditos, abalados 
pela ação delituosa dos seus agentes183�
Ainda, sobre a divergência de doutrinas, Sérgio Cavalieri Filho184 
faz uma divisão acerca da responsabilidade civil em três correntes:
Há controvérsia quanto à responsabilidade civil pelos atos 
praticados por tabeliães e notários� O Supremo Tribunal Federal, 
em mais de uma oportunidade (RE 175�739-SP, RTJ 169/364, e 
RE 212�724-MG, RTJ 170/341), decidiu que a responsabilidade é 
do Estado, ao entendimento que “os cargos notariais são criados 
por lei, providos mediante concurso público, e os atos de seus 
agentes, sujeitos a fiscalização estatal, são dotados de fé pública, 
prerrogativa esta inerente à ideia de poder delegado pelo Estado”� 
Uma segunda corrente entende, com base no art� 22 da Lei nº� 
8�935/1994, que a obrigação de reparar o dano decorrente de 
atividade notarial é objetiva e pessoal do oficial (tabelião ou notário) 
e que a serventia ou o cartório são partes passivas ilegítimas para 
responder, por serem desprovidos de personalidade jurídica� Uma 
terceira corrente, minoritária, sustenta que a responsabilidade é 
do tabelião ou notário, mas subjetiva, com base no art� 38 da Lei 
nº� 9�492/1997�  
Por sua vez, Sílvio de Salvo Venosa185 compreende a 
responsabilidade civil em outro aspecto, qual seja, “[...] desse modo, 
embora existam vozes em contrário, a responsabilidade dos notários 
insere-se na responsabilidade objetiva do Estado, com possibilidade 
de ação regressiva se houver culpa do servidor”. 
Os tribunais também têm tido divergências nas decisões em face 
da responsabilidade civil dos Tabelionatos versus Estado como é 
possível observar a partir das seguintes decisões do Superior Tribunal 
de Justiça:          
RESPONSABILIDADE CIVIL� CARÊNCIA DE AÇÃO� Ação aforada 
contra TABELIONATO - SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL� 
AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA� ATIVIDADE DE 
NATUREZA ESTATAL, EXERCIDA DE FORMA PRIVADA POR 
183  Idem, p. 21. 
184  CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2008, p. 246.
185  VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2008, p. 272.
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DELEGAÇÃO� ILEGITIMIDADE PASSIVA� Os Tabelionatos – 
Serviços Notariais e Registrais não possuem personalidade jurídica 
própria, sendo que eventuais responsabilidades provenientes de 
atuação culposa ou dolosa são imputáveis somente aos seus 
titulares� Trata-se de atividade de natureza estatal, exercida de 
forma privada por delegação do Estado� Ilegitimidade passiva� 
Incidência dos art� 236 da Constituição Federal, art� 22 da Lei n° 
8�935/94 e art� 38 da Lei n° 9�492/97� Carência de ação mantida� 
NEGADO SEGUIMENTO AO APELO� APELAÇÃO CIVIL, 
DÉCIMA CÂMARA� PROCESSO Nº� 70027763671� COMARCA 
DE PELOTAS� (Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Paulo Antônio Kretzmann). Data de Julgamento: 19-3-
2009� Publicação: Diário da Justiça do dia 6-4-2009�
APELAÇÕES CÍVEIS� RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
TABELIÃO� RESPONSABILIDADE OBJETIVA� AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL� PREJUÍZOS DECORRENTES DA 
INDEVIDA AVERBAÇÃO PELO REGISTRO IMOBILIÁRIO� 
QUESTÃO ANALISADA EM PROCEDIMENTO DE DÚVIDA� 
INDENIZAÇÃO INDEVIDA� HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
ADEQUADAMENTE FIXADOS� SENTENÇA MANTIDA� O tabelião 
responde objetivamente pelos atos praticados no exercício de 
sua serventia� Inteligência do artigo 22 da Lei 8�935/94� Para que 
seja reconhecida a responsabilidade pela falha na prestação do 
serviço, é indispensável a prova do dano e, ainda, do nexo causal� 
Os prejuízos sofridos pelo autor decorrem de ato praticado pelo 
Registro Imobiliário, quando da averbação indevida da escritura 
pública, circunstância que também foi apurada em procedimento 
de dúvida� Indenização indevida� Honorários sucumbenciais 
fixados em conformidade com os ditames contidos no artigo 20, 
§§3º e 4º, do CPC� Sentença mantida� APELOS DESPROVIDOS� 
APELAÇÃO CIVIL, QUINTA CÂMARA CIVIL� PROCESSO Nº� 
70044705960� COMARCA DE PORTO ALEGRE� (Quinta Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Romeu Marques Ribeiro 
Filho)� Data de Julgamento: 29-2-2012� Publicação: Diário da 
Justiça do dia 7-3-2012�
Em outra decisão, na Comarca de Porto alegre, a decisão foi a 
seguinte:
RESPONSABILIDADE CIVIL� ação de indenização� tabelionato� 
ilegitimidade passiva� O 2º Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos de Maceió não é parte legítima para figurar no 
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pólo passivo da presente demanda, porquanto sequer detêm 
personalidade jurídica, a teor do que estabelece o art� 236, § 1º, 
da Constituição Federal, o art� 22 da Lei 8�935/94 e o art� 38 da 
Lei 9�492/97� A Lei nº 8�935/94, que regula os serviços notariais 
e de registro, limita-se a dispor sobre a responsabilidade pessoal 
dos titulares de serviços notariais e de registro, não reconhecendo 
qualquer personalidade jurídica para os cartórios� APELAÇÃO 
DESPROVIDA� APELAÇÃO CIVIL, DÉCIMA CÂMARA CIVI� 
PROCESSO Nº 70043587377� COMARCA DE PORTO ALEGRE� 
(Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio 
de Oliveira Martins)� Data de julgamento: 29-9-2011� Publicação: 
Diário da Justiça do dia 7-10-2011� 
De todo modo, tanto o oficial quanto seus funcionários 
encarregados à função de registrar as associações, possuem o 
dever de criteriosamente analisar os fins da solicitação de registro, 
examinando cada documento apresentado, pois estão sujeitos à 
responsabilização civil em caso de falhas que acarretem danos ao 
cliente. Nesse sentido, relata Sílvio de Salvo Venosa:
[���] A responsabilidade emergirá quando o notário causar um 
dano a seus clientes, quando o fim colimado pelo serviço não for 
devidamente atingido ou quando houver vício� [���] Neste sentido, 
é ampla a responsabilidade do notário, cuja repercussão deve ser 
analisada no caso concreto186�
Para regulamentar especificamente a responsabilidade civil dos 
notários e registradores, tem-se a disposição legal do art. 22 da Lei nº 
8.935 de 18-11-1994, que assim determina:
Art� 22 - Os notários e oficiais de registro responderão pelos 
danos que eles e seus postos causarem a terceiros, na prática 
de atos próprios da serventia, assegurado primeiros direito de 
regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos�
Além do mais, as atividades dos notários, dos oficiais de registro 
e de seus prepostos estão previstas na Constituição Federal de 1988 
no artigo 236, o qual prevê, além das sanções civis previstas, as 
sanções de responsabilidade penal. Nesse viés, contempla o art. 236 
da Constituição Federal:
186  VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2008, p. 274.
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Art� 236 - [���]
§ 1º - Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade 
civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus 
prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder 
Judiciário�
Ceneviva187 aduz em sua obra que “a lei penal para esse efeito 
considera causa ‘a ação ou omissão’ sem a qual o resultado não teria 
ocorrido”. Contudo, requer-se atenção no art. 37, parágrafo 6º, da 
Constituição Federal, que trata a respeito da responsabilização para 
com terceiros: 
Art� 37� [���]
§ 6º� As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa�
Estabeleceu-se, então, o direito de regresso, que confere direitos 
ao próprio Estado, quando acionado judicialmente a ressarcir danos 
que um Ofício Registral deu causa por agir com dolo ou culpa, 
podendo, pois, o Poder Público demandar uma ação regressiva contra 
o registrador. Bem como o registrador acionar o seu preposto, também 
em caso de dolo ou culpa, como aduz Ceneviva188:
Direito de Regresso – A lei estabelece que a lide posta em juízo 
deve ser obrigatoriamente denunciada a quem estiver obrigado a 
indenizar o prejuízo sofrido por quem demandar a demanda� [���] 
Assestada a ação contra o Estado, tem direito regressivo contra o 
registrador (art� 37, §6º, da CF); sendo este o réu, tem o mesmo 
direito contra seu preposto, nos casos de dolo ou culpa� Havendo 
seguro contratado, a denunciação da seguradora é obrigatório�   
Há também de se diferençar que a responsabilidade civil 
independe da responsabilidade penal. A primeira é transferida ao 
patrimônio do devedor que irá responder por suas obrigações, já a 
segunda é pessoal, não podendo transferi-la, abstendo-se a liberdade 
187  CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 122.
188  Idem, ibidem.
(RE) pensando direito n. 5.indd   114 05/11/2013   08:08:02
(RE) PENSANDO DIREITO 115
ReGisTRo CiVil De Pessoas JuRÍDiCas (iM)PossibiliTanDo a FunÇÃo soCial
do réu. Assim, relata Carlos Roberto Gonçalves189: “Enquanto a 
responsabilidade criminal é pessoal, intransferível, respondendo o réu 
com a privação de sua liberdade, a responsabilidade civil é patrimonial: 
é o patrimônio do devedor que responde por suas obrigações”.
Ainda nesse sentido o art. 28 da Lei dos Registros Públicos 
fundamenta:
Art� 28� Além dos casos expressamente consignados, os 
oficiais são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que, 
pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem, 
causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro�
Parágrafo único� A responsabilidade civil independe da criminal 
pelos delitos que cometerem�   
Constata-se por fim que o oficial registrador do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas possui um papel de grande importância no serviço 
registral, podendo por isso sofrer tanto a responsabilidade civil quanto 
a penal perante os danos que vier causar. E com base nas discussões 
travadas acerca desse assunto, o que é de entendimento pacífico 
é a justa indenização destinada ao usuário do serviço pelos danos 
sofridos.
REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS 
PERSONIFICANDO AS ASSOCIAÇÕES E 
POSSIBILITANDO A FUNÇÃO SOCIAL
As associações civis sem fins lucrativos são formadas pela união 
de duas ou mais pessoas para atividades sem finalidade lucrativa. 
Caracterizam-se na consecução de objetivos comuns e podem ter 
diferentes objetivos de forma lícita. 
Exatamente por não possuírem finalidade lucrativa, as associações 
civis sem fins lucrativos exercem um papel muito relevante na 
sociedade contemporânea. Têm função social ao passo que visam 
interesse de um grupo de indivíduos, a coletividade. E isso só se torna 
possível por meio do registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
que confere a essas associações a existência legal.
189  GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 21. 
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A função exercida por associações civis sem fins lucrativos, por 
vezes, contemplam funções que o próprio Estado deveria exercer e 
colaborar para o bem-estar de uma ou várias comunidades.
Nesse raciocínio, Manuela Ferreira Leite, em entrevista ao 
“Notícias do Ribatejo”, afirma que
[...] não existem meios públicos suficientes para satisfazer todas 
as necessidades� Por isso a ex-ministra das Finanças apelou à 
sociedade civil para que preencham as lacunas por causa da 
incapacidade dos governantes que não são capazes de fazer 
e muito menos de colocar na prática aquilo que é obrigação do 
Estado para que não existam lacunas190�
Diante do exposto, fica evidenciado que as associações sem 
fins lucrativos surgiram com o intuito de contribuir para a efetivação 
de direitos, sejam eles sociais, políticos e/ou culturais. Os serviços 
prestados por essas associações são de extrema importância para a 
sociedade em frente às lacunas do Estado. 
Valéria Castanho relembra em seu texto parte do comentário 
aludido pelo Procurador da República Rômulo Moreira Conrado:
Se essas entidades não existissem, deixariam um vácuo na 
atuação estatal, acarretando prejuízos à coletividade; ou seja, 
sem elas não haveria a prestação de vários serviços públicos, 
alguns deles considerados essenciais191�
De todo modo, mesmo exercendo função social ímpar na 
sociedade, o Estado, se não executa essas funções sociais, 
minimamente e imperativamente deve fiscalizar as associações que 
a exercem, para que as mesmas efetivamente atuem dentro das 
normas estabelecidas. Tal fiscalização deve consistir-se desde uma 
simples vistoria estatutária ou a verificação do tempo em que esta 
associação está atuando, se está registrada, se está apta ao fim 
destinado, enfim, uma completa verificação para que não ocorram 
prejuízos à sociedade em caso de associações que possam ter sido 
190  CENTEIO, Antônio. Noticias do Ribatejo em Sumario e Actualizadas periodicamente - “A Imparcialidade 
na Noticia” – Uma referência na informação regional. Disponível em <http://noticiasdoribatejo.blogs.sapo.
pt/1847979.html>. Acesso em 20-4-2012.
191  CASTANHO, Valéria. Especialistas defendem ONGs, mas criticam falta de fiscalização no repasse de recursos públicos. 
Disponível em http://www.direitos.org.br. Acesso em 20-4-2012.
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criadas visando aos  interesses particulares ao em vez dos coletivos, 
ou ainda em casos de má gestão, entre outras situações ensejadoras 
de prejuízos à coletividade. 
Ainda cabe ao Estado exercer uma ordem e também uma 
hierarquia em frente às associações, apaziguando as atividades que 
são compostas, impondo ordem aos sujeitos. Assim elenca Darcy 
Azambuja:
Não há sociedade sem poder, que é ordem no seu aspecto 
dinâmico. Todas as formas de sociedade, a familiar, a profissional, 
a religiosa, são organizadas hierarquicamente e obedecem ao 
seu direito social próprio, que são normas destinadas a manter a 
coesão e assegurar o desenvolvimento do grupo192� 
Fica evidenciado que hoje a preocupação do Estado está em 
“atender aos interesses do capital financeiro, a alocação de recursos 
para atender às demandas da sociedade civil fica seriamente 
prejudicada e restrita”, segundo relatos de Leal e Reis193.
O que se percebe também é que, como o Estado não consegue 
cumprir grande parte das disposições constitucionais, acaba por 
abandonar o cumprimento de tarefas que seriam de sua competência, 
deixando de assegurar um bom desenvolvimento às comunidades. 
Nesse raciocínio, Bobbio pensa da seguinte maneira:
Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual 
é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou 
históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais 
seguro pra garanti-los, para impedir que, apesar das solenes 
declarações, eles sejam continuamente violados194�
Para tornar mais compreensível o aduzido acima, há de se 
falar nas inúmeras garantias e proteção dos direitos fundamentais, 
elencados na Constituição Federal de 1988, que exercem vinculação 
na esfera das relações jurídicas entre os particulares, mas que ainda 
deixa lacunas. Sobre o assunto, manifesta-se Ingo Wolfgang Sarlet:
192  AZAMBUJA, Darcy. Teoria geral do estado. São Paulo: Globo, 1998. p. 48.
193  LEAL, Rogério Gesta. REIS, Jorge Renato dos. Direitos sociais e políticas públicas: desafios contemporâneos. 
Tomo 5. Santa Cruz do Sul. Edunisc. 2005. p. 1264.
194  BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campos, 1992,  p. 25. 
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A omissão do Constituinte não significa, todavia, que os poderes 
públicos (assim como os particulares) não estejam vinculados 
pelos direitos fundamentais. Tal se justifica pelo fato de que, 
em nosso direito constitucional, o postulado da aplicabilidade 
imediata das normas de direitos fundamentais (art� 5º, § 1º, da 
CF) pode ser compreendido como um mandado de otimização 
de sua eficácia, pelo menos no sentido de impor aos poderes 
públicos a aplicabilidade, a maior eficácia possível. [...] Neste 
sentido, é possível falar de uma dupla significação da eficácia 
vinculante dos direitos fundamentais� Assim, se de acordo com 
um critério formal e institucional os detentores do poder estatal 
formalmente considerados (os órgãos dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário) se encontram obrigados pelos direitos 
fundamentais, também num sentido material e funcional todas as 
funções exercidas pelos órgãos estatais o são195�
Nesse sentido, a doutrina adota duas correntes acerca dos 
direitos fundamentais em relações privadas que para Sarlet “não se 
pode aceitar que o direito privado venha a formar uma espécie de 
gueto à margem da ordem constitucional”. A primeira corrente, a da 
eficácia mediata (indireta), e a segunda a imediata (direta), mostram 
uma divergência de opiniões entre as correntes adotadas, mas 
sempre defendem a ponderação entre um e outro, não contrariando 
os princípios dos direitos fundamentais. Sarlet diz o seguinte:
De acordo com a primeira corrente, que pode ser reconduzida 
às formulações paradigmáticas do publicista alemão Durig, 
os direitos fundamentais – precipuamente direitos de defesa 
contra o Estado – apenas poderiam ser aplicados no âmbito das 
relações entre particulares após um processo de transmutação, 
caracterizado pela aplicação, interpretação e integração das 
cláusulas gerais e conceitos indeterminados do direito privado à 
luz dos direitos fundamentais, falando-se, neste sentido, de uma 
recepção dos direitos fundamentais pelo direito privado� Já para a 
corrente oposta, liderada originalmente por Nipperdey e Leisner, 
uma vinculação direta dos particulares aos direitos fundamentais 
195  SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 
perspectiva constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 365-366.
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encontra respaldo no argumento de acordo com o qual, em virtude 
de os direitos fundamentais constituírem normas de valor validas 
para toda a ordem jurídica (princípio da unidade da ordem jurídica) 
e da força normativa da Constituição, não se pode aceitar que o 
direito privado venha a formar uma espécie de gueto à margem da 
ordem constitucional 196�
Assim, observando-se o vasto rol de direitos fundamentais 
previstos na Constituição, se torna visível a falta de concretude de 
muitos deles. Nesse viés, Filipe Madsen Etges197 afirma que “a 
Constituição brasileira de 1988 foi precursora na proteção dos direitos 
sociais, estabelecendo uma série de garantias visando distribuir maior 
igualdade ao seu povo”, contudo, “[...] a concretização fática destes 
direitos não acompanhou sua elevação ao nível constitucional”. Dessa 
forma, auxiliando na realização das promessas constitucionais não 
concretizadas, as associações civis sem fins lucrativos acabam por se 
encarregar de muitas dessas tarefas, exercendo, assim, indiscutível 
função social.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, observou-se que o tema tratado nesse artigo 
ainda merece ser amplamente debatido em razão da importância 
atribuída ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
Assim, a proposta da presente análise foi, apropriadamente, 
mostrar que o Registro Civil de Pessoas Jurídicas é o registro 
competente para atribuir personalidade jurídica às associações, 
efetivando sua função social, emanando publicidade e segurança 
jurídica, uma vez que é por meio do registro que se dá a existência legal 
de uma determinada entidade sem fim lucrativo, desde o momento de 
sua existência até o de sua extinção, sendo todos seus atos averbados 
à margem do registro principal, e que a falha em qualquer dessas 
etapas gera responsabilização. 
196  SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 
perspectiva constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 379.
197  ETGES, Filipe Madsen. Prestação jurisdicional e(m) crise: direitos sociais e a judicialização da política. 
Disponível em: http://www.unisc.br/portal/images/stories/mestrado/direito/dissertacoes/2010/felipe_madsen.
pdf. Acesso em: 29-5-2012, p. 109.
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